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nug^RASÍLIA — Quando o plenário da 
(Constituinte começar a discutir as teses apro-
'vádas-pela Comissão de Sistematização, os 
•parlamentares serão continuamente bombar­
deados petos grupos que defendem ou são 
cçwtcários à participação de empresas estran-
ge!jr^ no setor minera!. Por enquanto, os dois 
jy^ . juntam munição para aquilo que, no 
Jfomj&esso, está sendo chamado de "guerra da 
mineração". 

aiy Re um lado, estão as empresas estatais, 
principalmente a Companhia de Pesquisas de 
Recursos Minerais (CPRM), vinculada ao Mi­
nistério das Minas e Energia, a associação que 
tèuííeseus funcionários (Conae), a Federação 
'fífacíõhal dos Engenheiros de Minas, a Confe­
deração Nacional dos Geólogos (Conage) e os 
sindicatos de garimpeiros. 
n^-Essas entidades formam uma espécie de 

JÜeate! .ampla contra o Instituto Brasileiro de 
Mineração (Ibram), que, embora agrupe mi-
jietadoras estatais, federais e estaduais, e 
eaiplesãs privadas, tem sido criticado por estar 
-representando mais os interesses majoritários 
áte^raipanhias internacionais da área de mine­
ração. 

-n. R i s c o s — A questão se acirrou quando 
a'.Comissão de. Sistematização, no artigo 206 
jjfojetjatório final, aprovou o item que condi-
^tcjnajo aproveitamento dos potenciais de 
^g^r^a hidráulica e a pesquisa e a lavra de 
recyijsos e jazidas minerais por brasileiros ou 
emmçsas nacionais à "autorização ou conces-
^'pija União, por tempo determinado". 
^ ^ u n d o o presidente do Ibram, João 
Sérgio Marinho Nunes, a incorporação defini­
do 
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tiva desse artigo na Constituição inviabilizará 
grande parte da atividade mineral no Brasil, 
pois as empresas internacionais se negarão a 
utilizar o artifício' de nomear testas-de-ferro 
apenas para se adequarem ao preceito consti­
tucional. Marinho Nunes também abriu bate­
rias contra o ministro Aureliano Chaves, por 
ele responsabilizado pelas dificuldades de na­
tureza institucional que o setor atravessa. 

Tão logo o presidente do Ibram colocou o 
ministro das Minas e Energia em sua alça de 
mira, começou a contra-ofensiva dos setores 
auto-intitulados de "progressistas". Na CPRM 
foi articulado esquema de apoio à manutenção 
do artigo 206, sob a coordenação do diretor de 
Administração, José Alberto Assumpção. Jo­
sé Ribeiro Mendes, geólogo da CPRM e 
integrante da coordenação nacional das asso­
ciações de empregados da companhia, afirma 
que "tal como foi proposto pela Comissão de 
Sistematização, a soberania nacional do subso-
4o iestá. muito, mais garantida"..- - _ J 

Mendes e Assumpção estão engajados no 
apoio ao ministro Aureliano Chaves. Eles 
entendem que "o ministro nunca foi omisso 
em relação à mineração. Só que, na Consti­
tuinte, ele deliberadamente não se envolveu 
em lobbks, não interferindo no processo cons­
titucional, deixando que as teses nacionalistas 
fluíssem naturalmente". 

— O ministro Aureliano Chaves está a 
serviço dos interesses nacionais — garante 
José Ribeiro Mendes, salientando que "não se 
pode confundir omissão com respeito ao pro­
cesso constituinte". 


